
SUBSTITUTIVO nº 1, ao Projeto de lei nº 417, de 2018
Dê-se ao Projeto de Lei nº 417, de 2018, a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 417, DE 2018
Dispõe sobre condutas infracionais praticadas com animais domésticos, cria o cadastro geral de cães e gatos no âmbito estadual e dá providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - As ações ou omissões que configurem maus-tratos com animais domésticos, na forma definida por esta lei, sujeitam os infratores a sanções administrativas, sem prejuízo das penalidades impostas por condutas tipificadas como crime ambiental pela legislação federal.
Artigo 2º - Constituem infrações administrativas praticadas com animais domésticos:
I-causar-lhes ferimento, lesão, ou qualquer tipo de ofensa à sua integridade física;
II- cometer qualquer ato que lhes imponha sofrimento físico ou mental;
III-sujeitá-los à privação:
a) de ventilação ou luz solar;
b) de água ou de alimentação adequada à espécie;
c) de proteção eficaz das intempéries;
d) de cuidados de higiene.
IV- expor a perigo sua vida, saúde ou integridade física;
V-impedir-lhes o descanso ou os movimentos;
VI- deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional habilitado;
VII- submetê-los a exercícios forçados, a longas caminhadas, ou a práticas que os atemorizem;
VIII- sujeitá-los à zoofilia;
IX- mantê-los em espaço exíguo ou que não reúna condições de higiene, comodidade e segurança;
X- envenená-los;
XI- eutanasiá-los por método tido por inaceitável pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária;
XII- submetê-los a isolamento, ou a confinamento contínuos;
XIII- oferecê-los como brinde, prêmio ou sorteá-los;
XIV- deixar de prestar socorro, em caso de atropelamento ou de outro acidente a que tenha o agente dado causa;
XV- vendê-los ou expô-los à venda em vias, ou em logradouros públicos;
XVI- utilizá-los em rituais religiosos, ou envolvê-los em lutas ou rinhas;
XVII- abandoná-los, sob qualquer pretexto, em vias ou em logradouros públicos ou privados;

XVIII- submetê-los a tingimento de pelos;
XIX- tatuá-los, exceção feita à tatuagem realizada pelo Poder Público para fins de identificação;
XX- atrelá-los a veículos em movimento para a prática de exercícios forçados;

XXI- transportá-los em porta-malas de veículos, ou em bagageiros de ônibus;

XXII- deixá-los, desacompanhados, no interior de veículo estacionado;

XXIII- alojá-los junto a outros animais que os molestem, ou que sejam de espécie diversa, cuja convivência seja incompatível;

XXIV- mantê-los em número incompatível com o espaço disponível;

XXV- permitir que sejam expostos a excesso de ruídos, multidões, estampidos de fogos de artifício ou a qualquer outra situação capaz de amedrontá-los como manifestações políticas, shows musicais ou carros de som, exceção feita aos animais utilizados para fins de policiamento;

XXVI- mantê-los expostos à venda após às 18h.
Artigo 3º - Caso o cão seja alojado em compartimento do tipo “casinha”, esta deverá ser colocada ao abrigo eficaz das intempéries.
Parágrafo único - Canis devem dispor de área coberta e solário.
Artigo 4º - Cães não podem ser utilizados para atividades de segurança patrimonial, desacompanhados de vigilantes habilitados, nem obrigados a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigados para fins de aprendizagem ou adestramento.
Artigo 5º - O condutor de cão, em vias e em logradouros públicos, deve contê-lo por coleira e guia, adequadas ao seu porte, exceção feita às áreas devidamente cercadas e destinadas à soltura de cães.
Artigo 6º - Fica vedado prender cães e gatos a cordas, correntes ou a aparato similar, bem como submetê-los a procedimento de corte de cauda, de orelhas, de cordas vocais, de extração de unhas ou de presas.
Artigo 7º - Cães e gatos só podem ser eliminados nos casos de males, doenças graves ou enfermidades infecto-contagiosas incuráveis, que coloquem em risco a saúde de pessoas ou de outros animais, mediante indicação de médico veterinário.
Artigo 8º - Cães e gatos só podem ser vendidos, ou doados, após terem sido submetidos à esterilização cirúrgica.
Artigo 9º - A prática de quaisquer das infrações administrativas enunciadas nos artigos 2º, bem como a violação a qualquer dispositivo desta lei, sujeitam o infrator à sanção de multa no valor de 120 UFESPs por indivíduo.
§1º - A multa será aplicada em dobro se da prática infracional resultar lesão permanente, ou morte do animal.
§2º - A multa será aplicada em triplo se o infrator for reincidente específico.
§3º - Caso o infrator tenha sido apenado pela prática de conduta de igual teor, com multa aplicada em razão de ato de abuso ou maus-tratos previstos na Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a multa estabelecida nesta norma será aplicada em montante correspondente apenas à eventual diferença de valor em relação àquela imposta com base no diploma federal.
Artigo 10 - Os entes públicos deverão promover políticas públicas de conscientização para estimular a adoção de animais e a divulgação dos princípios da guarda responsável.
Artigo 11 - Fica criado no Estado de São Paulo o Cadastro Geral de Cães e Gatos com o objetivo de instituir um banco de dados para o registro obrigatório de cães e gatos, no qual será gerado um registro individual para cada animal cadastrado, vinculado ao número do respectivo transponder (microchip) implantado.
§1º - O cadastro de que trata este dispositivo será criado em até 06 (seis) meses a contar da publicação desta lei.
§2º - O Estado de São Paulo disponibilizará aos municípios e às pessoas jurídicas conveniadas o acesso digital ao cadastro previsto no caput, cabendo-lhes a inserção dos dados referentes ao programa de controle populacional de cães e gatos.
Artigo 12 - Cães e gatos serão identificados por meio de transponder (microchip), compatível com leitora universal, implantado por profissional competente, com número permanente do registro geral individualizado, sendo disponibilizado ao proprietário o protocolo com o número do Registro Geral Animal (RGA), data e dados que identifiquem, individualmente, o animal.
Artigo 13 - Fica permitida a condução de cães e gatos pelo sistema estadual de transporte público de passageiros no Estado de São Paulo.
Parágrafo único - A permissão abrange todas as modalidades do serviço de transporte público operado, autorizado, permitido ou concedido pelo Governo do Estado de São Paulo, vedado o transporte de animais no bagageiro, ou no setor de cargas dos veículos de transporte coletivo de passageiros.
Artigo 14 - Fica instituído o Fundo Especial de Defesa dos Animais Domésticos, com a finalidade de custear as atividades de controle populacional de cães e gatos, incluindo o Cadastro Geral de Cães e Gatos de que trata o artigo 11 desta lei, bem como as políticas públicas de conscientização de guarda responsável dos animais domésticos.
§1º - Constituirão receitas do Fundo:
1 -  produto da aplicação das multas previstas nesta lei;
2.- dotações orçamentárias próprias;

3 - doações, legados e quaisquer outras receitas que, legalmente, lhe possam ser incorporadas.
§2º - O Fundo observará as disposições do Decreto-lei Complementar nº 16, de 2 de abril de 1970, e será administrado pelo órgão responsável pelas atividades cujo custeio lhe foram atribuídas por esta norma.
Artigo 15 - As despesas resultantes da aplicação desta lei serão suportadas pelo valor arrecadado ao fundo especial de que trata o anterior.
Artigo 16 - As despesas resultantes da aplicação desta lei serão suportadas pelo valor arrecadado ao fundo especial previsto por esta norma.
Artigo 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Apesar de meritória, a iniciativa de estabelecer um rol de condutas que constituem infrações administrativas praticadas com animais domésticos, peca, em sua proposta original, por deixar de contemplar a maioria das condutas que os vitimam. Algumas dessas práticas estão ali mencionadas em incisos que não produzirão os efeitos legais que lhes seriam próprios. Isso porque a redação proposta é repleta de elementos que condicionam, restringem e inviabilizam a sua aplicação.
É o caso do inciso I, do artigo 2º, que não se limita a considerar por infração administrativa o ato de abandonar o animal em vias públicas ou locais fechados, acrescentando outros itens descritivos, que tornam impossível a produção de efeitos legais. Vale dizer que além de provar o abandono, o dispositivo ainda exige que o abandono se dê “em condições que exponha o animal a risco, perigo de morte ou dano físico ou mental, privando-o dos meios naturais, artificiais e dos cuidados básicos para sua sobrevivência e bem-estar”. A fórmula utilizada é desnecessária e inviabiliza a execução da norma, uma vez que a comprovação da ocorrência de tantos fatores mostra-se dificultosa, ou mesmo impossível. O ato de abandonar em si já deve ser apenado, independentemente das circunstâncias que o envolvam.
É também o caso do inciso II do mesmo artigo, que não se restringe a considerar infracional a conduta de ofender a integridade física ou a saúde do animal, acrescentando outros elementos que descrevem e impõem a forma com que essa ofensa deverá ocorrer para que o infrator seja apenado, condicionando, desnecessariamente, a aplicação da norma.
Requer o dispositivo que a ofensa ocorra por meio de espancamento, uso indevido ou excessivo da força, mutilação, açoites, castigos físicos, envenenamento ou intoxicação. Não se deve descrever a forma com que a ofensa física se efetivará; basta que tal ofensa ocorra, independentemente do meio utilizado. Deve-se apenar o ato de ofender a integridade física do animal, haja vista que tal ofensa pode se dar de infinitas e imprevisíveis formas.
Todo e qualquer ato que resulte em sofrimento físico ou mental deve ser considerado como ato infracional e, como tal, incidir no dispositivo que impõe multa. Isso porque são cada vez mais frequentes as denúncias relativas a práticas de maus-tratos a animais, que por falta de conceituação legal, restam impunes.
Importa ainda frisar que a proposta original cria o Cadastro Geral de Cães e Gatos com o objetivo de instituir um banco de dados para o programa de controle populacional, mas restringe tal cadastro aos animais beneficiados por campanhas de controle populacional promovidas pelo poder público, o que retira o sentido de sua criação. Tendo em vista que o controle populacional é o objetivo da criação do cadastro, este deve abranger todos os cães e gatos, e não só aqueles beneficiados por campanhas de controle populacional promovidas pelo poder público.
Estranhamente, a proposta original não prevê que a doação e venda de cães e gatos se restrinja aos animais esterilizados, medida imprescindível ao controle populacional desses animais.
Sala das Sessões, em 21/6/2018.
a) Roberto Tripoli

